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polícia, que pode ocorrer no início ou no final do procedimento, 
geram ônus incalculáveis à pessoa, sobretudo se perdurarem por 
décadas.6

O Supremo Tribunal Federal determinou o arquivamento do Inquérito 
4.441/DF, e outros inquéritos semelhantes instaurados na instância 
máxima, que perdurava há mais de 15 (quinze) meses e já tinha 
duas prorrogações de prazo concedidas, uma delas determinando 
a elaboração de relatório conclusivo sobre diligências, após 
insurgência da defesa, o que não foi cumprido. A Procuradoria-Geral 
da República, por sua vez, segundo a decisão do ministro relator Dias 
Toffoli, deveria proferir manifestação conclusiva, seja pela denúncia, 
ou pelo arquivamento, ante as colheitas de provas realizadas, mas 
não o fez. Ao contrário, a PGR pretendeu a prorrogação do feito com 
inovação de providência que, há muito, poderia ter sido requisitada 
e com o deslocamento de competência. O STF, então, determinou o 
arquivamento, sem prejuízo da reabertura diante da notícia de novas 
provas, o que, todavia, nunca aconteceu.7

Por fim, a coerência sistêmica do ordenamento jurídico também 
demanda a previsão e a efetiva observância de prazo para o inquérito 
policial, pois se harmoniza com a Lei 13.869, de 5 de setembro de 
2019, que define os crimes de abuso de autoridade, uma vez que 
tipifica como criminosa a conduta de “estender injustificadamente 

a investigação, procrastinando-a em prejuízo do investigado ou 
fiscalizado”, e daquele que “inexistindo prazo para execução 
ou conclusão de procedimento, o estende de forma imotivada, 
procrastinando-o em prejuízo do investigado ou do fiscalizado” (art. 31, 
caput, e parágrafo único da Lei 13.869/19).8 Como se vê, a delimitação 
de um prazo promove segurança jurídica não só para o investigado, 
mas também para as autoridades policiais.

Do que se expôs, conclui-se que é benéfica e adequada para o 
sistema de justiça criminal, que geralmente é inicializado na esfera 
policial, a definição de um prazo para a conclusão do inquérito policial, 
não somente para os atores estatais envolvidos, mas também para o 
investigado, uma vez que significa uma medida de concretização da 
busca de celeridade (art. 5º, LXXVIII da CF). Da mesma forma, não se 
pode olvidar, em sintonia com o eminente Ministro Sebastião Reis 
Júnior, que é primordial o investimento na estruturação e gestão das 
polícias judiciárias brasileiras, do ponto de vista humano e material, 
com o aumento do número de delegados e investigadores, tal como 
se pode visualizar a necessidade do aumento do número de juízes e 
servidores, e com a disponibilização dos instrumentos e condições 
para que possa ser desenvolvida a essencial função investigativa, em 
detrimento de soluções legislativas sem base empírica de aumento 
de penas e de prazos prescricionais.
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Disponível em: https://www.migalhas.com.br/quentes/324921/presuncao-de-
-inocencia-nao-mais-orienta-operadores-do-direito-adverte-ministro-sebas-
tiao-reis. Acesso em: 8 set. 2020.
Ainda que não seja o objeto direto deste texto e que sejam suscitadas discus-
sões quanto à privatividade da União em legislar sobre matéria processual (art. 
22, I da CF), é importante mencionar o “procedimento investigatório criminal” 
(PIC) e as chamadas “peças de informação” como instrumentos investigatórios 
do Ministério Público previstos na Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público. Embora haja referência a prazo de noventa dias de duração 
de tais procedimentos, a própria resolução permite indefinidas prorrogações 
sucessivas, o que faz sem balizamento legal e sem controle do Poder Judiciário.
STJ. RHC 106.041/TO. Voto Min. Rogerio Schietti, p. 18. Disponível em: https://
ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegis-
tro&termo=201803200569&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=proces-
sos.ea. Acesso em: 8 set. 2020.
A Constituição Portuguesa atrela a celeridade processual à presunção ou es-
tado de inocência (art. 32º, 2: “Todo o arguido se presume inocente até ao trân-
sito em julgado da sentença de condenação, devendo ser julgado no mais curto 
prazo compatível com as garantias de defesa”), o que deve ser feito na busca da 
máxima efetividade ou eficácia social da Constituição Brasileira, sendo pacífico 
que esses princípios irradiam efeitos na esfera administrativa (o inciso LXXVIII 
do art. 5º da CF é expresso nesse sentido), tal como no inquérito policial, supe-
rando-se, assim, a de longa data criticável doutrina do “não-prazo”, inclusive por 
cortes internacionais de direitos humanos, e demandando interposição norma-

tiva para a concretização constitucional. Segundo J.J. Gomes Canotilho e Vital 
Moreira, “Uma dimensão importante do princípio da inocência do arguido, mas 
que assume valor autônomo, é a obrigatoriedade de julgamento no mais curto 
prazo compatível com as garantias de defesa. A demora do processo penal, além 
de prolongar o estado de suspeição e as medidas de coação sobre o arguido 
(nomeadamente a prisão preventiva), acabará por esvaziar de sentido e retirar 
conteúdo útil ao princípio da presunção de inocência. O direito ao processo cé-
lere é, pois, um corolário daquela. Esta garantia tem a ver não só com os prazos 
legais para a prática dos actos processuais mas também com a sua própria ob-
servância pelo próprio tribunal.” (Constituição da República Portuguesa anotada, 
4. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 518-9).
Sobre o tema, vide BADARÓ, Gustavo Henrique. Epistemologia judiciária e prova 
penal. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, p. 137-52.
Segundo Roxin e Schünemann, “Ya que el proceso penal interviene sensible-
mente en el círculo jurídico de aquella persona que posiblemente se encuentra 
incorrectamente como imputado y que la calidad de los medios de prueba dis-
minuye com el curso del tiempo (especialmente, la capacidad de memoria de los 
testigos), existe un interés considerable en una administración de justicia penal 
rápida. De otro lado, a través de ello no se puede perjudicar demasiado el cuidado 
en las investigaciones.” (ROXIN, Claus; SCHÜNEMANN, Bernd. Derecho proce-
sal penal. 1. ed. Buenos Aires: Didot, 2019, p. 174).
Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5149821. 
Acesso em: 8 set. 2020.
Art. 31, caput, e parágrafo único da Lei 13.869/19.
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Resumo: O presente artigo cuida do instituto do Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP), introduzido pela Lei 13.964/2019. O ANPP constitui 
manifestação do direito consensual na esfera do Processo Penal brasileiro e 
o estudo pretende contribuir para a elaboração de suas cláusulas, a partir de 
três eixos: 1- vigiar o excesso de acusação; 2- velar pela proporcionalidade no 
caso concreto; 3- buscar a negociação integrativa.
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Abstract: This article deals with the institute of the Penal Non-
Persecution Agreement (CNPA), introduced by the Law 13.964/2019. The CNPA 
is a manifestation of consensual law in the Brazilian Criminal Procedure and it 
intends to contribute for making clauses, based on three axes: 1- to monitorate 
the accusation excess; 2- ensure proportionality in the case; 3- look for the 
integrative negotiation.
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O advento da Lei 13.964/2019, resultado do que restou denominado 
Pacote Anticrime, trouxe diversas alterações à sistemática processual 
penal brasileira e, no particular que aqui interessa, deu base legal ao 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

Referido acordo já era contemplado no ordenamento nacional, 
ainda que de forma polêmica por causa de sua origem. É que foi 
instituído através da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP). Sobre ela incidia a crítica de invadir 
competência legislativa privativa do Congresso Nacional (art. 22, I/
CF), ao estabelecer a disciplina processual do acordo, que resulta 
na diminuição de liberdades e, por isso, desafiando o princípio da 
legalidade (reserva de lei). É certo que a esse argumento se opunha 
o fato de o CNMP gozar de previsão constitucional que lhe dá poder 
regulamentar, tal qual ocorre com o congênere Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), por força do art. 103-B, §4º, I/CF. Dessa forma, 
suas resoluções têm o atributo da força legal, sem que formalmente 
ostentem a envergadura de lei, por causa do caráter normativo 
primário decorrente da previsão do poder regulamentar contido 
na Constituição da República1. De qualquer forma, agora essa 
discussão só tem sentido para fins de direito intertemporal, já que o 
instituto passou a ser tratado pelo art. 28-A do Código de Processo 
Penal, introduzido pela Lei. 13.964/2019, afastando a discussão do 
vício de origem.

Os acordos processuais já eram conhecidos do Processo Penal, mas 
assumiram um destaque notável a partir da amplitude que se deu 
ao instituto da colaboração premiada (Lei 12.850/2013), revelando o 
sinal dos tempos.

É que a era pós-moderna mergulha o saber humano em novo 
questionamento, sugerindo incertezas ao que se mostrava 
incontestável, constituindo um tempo onde o piso é movediço e as 
fronteiras imprecisas, possibilitando a inter e a transdisciplinaridade 
na resolução de questões que se impõem, como exemplificativamente 
sucede na dialogue des sources2. Um dos resultados disso, é certa 
ruptura do saber posto. Por sua vez, um reflexo disso no Direito 
pode ser sentido no afastamento, agora em definitivo, do dogma 
do princípio da obrigatoriedade, que levava à indisponibilidade da 
ação penal pública. Numa perspectiva de Direito material, é possível 
dizer que esse contexto próprio da pós-modernidade é resultado 
do desenvolvimento de uma sociedade de riscos (Risikogesellshaft), 

que se incrementa a partir do modelo social pós-industrial, sob 
a influência da revolução tecnológica, onde os bens jurídicos 
se submetem a riscos não delimitáveis, globais e que podem 
afetar um número indiscriminado de pessoas. São bens jurídicos 
metaindividuais de matiz abstrato, caracterizados pela incerteza 
de seus contornos3. Já sob o prisma processual, torna-se possível 
cogitar de instrumentos que rompem com a tradição. Tempos 
diferentes, instrumentos diferentes.

Referido fenômeno de mitigação da obrigatoriedade da ação 
penal já era experimentado à vista de institutos despenalizantes 
contidos na Lei 9.099/95, como a composição civil dos danos, a 
transação penal e a suspensão condicional do processo, falando-
se em disponibilidade regrada da ação penal para infrações de 
menor potencial ofensivo4. Isso foi estendido às infrações graves, 
com a possibilidade de benefícios, como o não oferecimento da 
denúncia, quando celebrada a colaboração premiada. E agora, isso 
se aperfeiçoa de maneira absoluta por também contemplar uma 
possibilidade de disposição da ação penal nos casos de crimes 
de médio potencial ofensivo, vale dizer, no caso de infrações cuja 
pena mínima cominada é inferior a quatro anos e não se encaixa no 
conceito de infração de menor potencial ofensivo. Portanto, incide 
uma disponibilidade regrada sobre a ação penal pública, desde os 
crimes de menor potencial ofensivo até os crimes graves, passando 
agora pelas infrações de médio potencial ofensivo, ou de média 
gravidade.

A resistência ao que é novo é mais do que comum, porque próprio 
do ser humano. Mas os acordos como um todo refletem o tempo em 
que se vive, onde há a necessidade de interação dos postulados do 
common law e do civil law. Aquele mais aberto e este mais restrito, 
justamente pela inspiração juspositivista de restrição à legalidade 
estrita. Não se trata da adoção da negociação ampla, geral e 
irrestrita no ordenamento criminal, nos moldes do plea bargain, pois 
não há possibilidade de disposição sobre a tipicidade, por exemplo, 
mas admite-se a assunção de condições e obrigações para o não 
oferecimento da denúncia, cuja observância pode levar à extinção 
da punibilidade. Essas práticas já influenciam sistemas jurídicos de 
matiz continental europeu, denotando a possível convivência da 
diversidade, que se assemelham ao ordenamento brasileiro, através 
de institutos como o nolo contendere italiano, evidenciando a plena 
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compatibilidade.

De se repelir eventual crítica de ausência de ajuste dos acordos 
ao modelo brasileiro, já que oriundos de sistemas onde há maior 
liberdade individual negocial (plea bargain), privilegiando a 
autonomia da vontade das partes, em formato desburocratizado que 
dispensa o filtro do Ministério Público e do Poder Judiciário para as 
avenças. O ajuste envolve apenas o infrator e o representante do 
Executivo, podendo incidir desde a quantidade de pena até à própria 
configuração jurídica da conduta. A intervenção formal do Estado, 
através dos componentes do sistema de Justiça (Ministério Público 
e Poder Judiciário) se faz necessária no modelo nacional, uma vez 
que se busca a efetividade do princípio da igualdade, resguardando 
o equilíbrio na relação estabelecida, de modo a velar pela parte 
hipossuficiente ou processualmente vulnerável, prevenindo acordos 
leoninos, como pode acontecer no paradigma americano.

Esse formato consensual traz para o Processo Penal a possibilidade 
de uma atuação resolutiva que afasta uma perspectiva 
demandista, comprometedora da eficiência judicial. Resguarda-
se o acesso à Jurisdição para situações ou momentos gravados 
pela imprescindibilidade, com o escopo de se atingir a paz social 
ou a preservação da liberdade. O resultado disso é um nítido 
empoderamento do Ministério Público, capaz de gerar incompreensão 
e desagrado ou rompimento da necessária paridade. Exatamente 
por isso, majora-se a responsabilidade de atuação do órgão de 
acusação, sendo necessário pautar-se por diretrizes redutoras do 
subjetivismo na confecção dos acordos. Sempre haverá um espaço 
decorrente da atuação humana, de modo que é inviável preconceber 
fórmulas ajustadas às possíveis situações. Não há espaço para um 
etiquetamento de casos, suprimindo a sensibilidade humana, de 
modo que os acordos devem ser fruto de uma inteligência (não 
artificial). No entanto, é possível e recomendável a submissão a 
padrões mínimos (guide lines), para a elaboração das cláusulas 
do ANPP, sugerindo-se a observância de três condutas: 1- vigiar 
o excesso de acusação; 2- velar pela proporcionalidade no caso 
concreto; 3- buscar a negociação integrativa.

Tem-se por excesso de acusação uma postura que extrapola no 
pedido aquilo que seria realmente devido, sob a inspiração dos ideais 
de Justiça. Trata-se de prática quase que cultural e de longa tradição 
de órgãos de acusação, que buscam o mais, para eventualmente 
garantir o menos. Veja-se o caso das qualificadoras do homicídio 
quando, cogitáveis, nem sempre são prováveis, sendo praticamente 
certo o decote. Mas como instrumento de retórica, a acusação nelas 
insiste na denúncia, muitas vezes sabendo que não se sustentam até 
o fim. Cuida-se de uma manifestação da Teoria dos Jogos, em que 
de maneira enviesada se busca atingir a Justiça ao final. A estratégia 
é, pois, acentuar a pretensão acusatória, admitindo internamente a 
sua restrição, mas de modo a potencializar um resultado punitivo, 
não necessariamente comprometido com postulados de Justiça. 
Práticas semelhantes fragilizam a credibilidade ministerial e forçam 
a criação de instrumentos de controle. No caso do ANPP, existe o 
desconfortável § 5º do art. 28-A, que possibilita o controle judicial 
para provocar a adequação da proposta quanto ao seu mérito, 
quando a avaliação de tal medida deveria ser submetida a controle 
interno e não externo, por se tratar de disponibilidade da ação penal, 
cujo titular é o Ministério Público (art. 129, I/CF). Aqui, como em 
outros pontos, esse irregular freio é imposto como receio de eventual 
abuso no direito de acusar, rotulando negativamente o exercício da 
acusação, razão pela qual se deve vigar para evitar a sua utilização.

Noutra vertente, há de informar a proposta, preceitos de 
proporcionalidade5. A proporcionalidade é daqueles conceitos de 
difícil materialização concreta, constituindo muito mais uma ideia 

a ser perseguida do que propriamente algo realizado. Aliás, parece 
ser uma busca constante desde os primórdios da Lei do Talião, na 
qual numa proporcionalidade matemática se buscou a limitação do 
poder de punir. Humberto Ávila e Robert Alexy6 se debruçaram 
em fórmulas redutoras da proporcionalidade, que contribuíram 
para a construção da ideia de proporcionalidade, mas não foram 
totalmente seguras para a sua identificação concreta. Com todos 
esses esforços, parece que há um campo onde se pode trabalhar, 
sob a orientação de dois princípios: a proibição de excesso e a 
vedação de proteção deficiente. 

Assim, sob a perspectiva da proibição de excesso, não se deve valer 
de instrumento desproporcional no sentido de extrapolar critérios 
de necessidade para se prevenir e reprovar o crime, impondo ao 
indivíduo medida desarrazoada. Ao mesmo tempo, não se deve 
invocar providência que não atenda a critérios de suficiência, 
dotando de ineficácia a medida escolhida em contraste com a 
infração praticada. Mas, se isso ainda se manifesta por demais 
abstrato, haverá um norte legal para a fixação das condições a 
serem avençadas: as circunstâncias judiciais do art. 59/CP. Tais 
circunstâncias provocam a análise do agente e do fato, esmiuçando 
sentimento de reprovabilidade social que incide sobre a conduta, de 
modo a permitir conceber concretamente o suficiente e necessário 
para contrastar o crime através de condições ajustadas.

Por outro lado, há de se atentar para os casos em que a conduta 
produz efeitos panprocessuais, vale dizer, que a sua reprovabilidade 
extrapole os limites exclusivos do processo penal, para fazer incidir 
uma repulsa ainda mais intensa. Imagine-se situação de crime 
contra a administração pública, em que a condenação importaria 
efeitos que poderiam dar ensejo à causa de inelegibilidade contida 
na LC 64/90. Nessas hipóteses, redobra-se a gravidade da conduta, 
autorizando que as condições se inspirem em resultados outros, 
além dos estritamente penais, para que se guarde paridade entre o 
fato e as condições sugeridas.

A última conduta a ser observada é a de se buscar uma negociação 
integrativa, que se manifesta como sendo uma negociação na qual 
cada participante atinge seu objetivo, com a criação de valores 
para todos os interessados. Trata-se de um acordo do tipo win-
win7, que se opõe às práticas negociais tradicionais, que buscam 
a supremacia de um negociante sobre o outro, caracterizando-se 
por tratativas gananciosas, onde o lucro de um, pressupõe prejuízo 
para outro, o que é próprio da negociação distributiva. Essa inversão 
do senso comum negocial privilegia os ganhos como aspectos 
positivos da negociação, de modo a se distribuir esses ganhos, 
minimizando os aspectos negativos a serem suportados. Em se 
tratando de processo criminal, é natural que o agente procure 
maximizar a sua liberdade, enquanto o Estado-acusador almeja 
concretizar as consequências legais. A maximização dos ganhos 
aparece de um lado, ao se alcançar um ponto médio que afaste a 
impunidade, satisfazendo aspectos relacionados com a retribuição e 
a prevenção, de modo a realizar os anseios persecutórios do Estado. 
De outro lado, também surgem valores ao se evitar as agruras do 
cárcere ou a maior limitação da liberdade decorrente das penas não 
corporais, o que representa um ganho sensível para o agente. Trata-
se de incremento na humanização da aplicação da lei, com nítida 
inspiração pro homine.

Formuladas as condições a partir dos mencionados eixos, 
obrigatoriamente estar-se-á tomando o investigado não como 
objeto, mas respeitando-se sua condição de sujeito de direitos, 
com a observação de suas garantias fundamentais, notadamente 
no que diz respeito à dignidade da pessoa humana8, sem que 
isso represente renúncia estatal ao direito de punir ou fomento 
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da impunidade. Ao contrário, o acordo antecipa fins preventivos e 
retributivos próprios da sanção criminal, ainda que sem processo, 
mas de forma consensual, potencializando aspectos restaurativos 
e ainda guarnecendo a proteção da vítima, com a precária, porém 
antecipada e necessária reparação.

A partir dessas orientações básicas, portanto, é possível construir 
um acordo que evite o processo de maneira útil para a persecução 

penal e para o agente acusado de crime, com a preservação da 
dignidade do acusado, contribuindo para a construção de um 
Ministério Público cada vez mais resolutivo no âmbito penal e para 
uma Justiça mais ágil e eficiente, que pode se voltar para causas de 
mais elevada sensibilidade. Além do que, esses ares de modernidade 
do Processo Penal não destoam da necessária observância dos 
postulados próprios de Estado Democrático de Direito.
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A respeito, conferir STF, ADC 12 MC-DF e MS 72621-DF, rel. Min. Carmen Lúcia.
A teoria do diálogo das fontes de Erik Jayme busca a superação dos paradigmas 
em favor de sua convivência, coordenando leis aplicáveis em campos diferentes, 
de forma convergente. Cf. MARQUES, Cláudia Lima; MIRAGEM, Bruno (coords.). 
Diálogo das fontes: do conflito à coordenação de normas do direito brasileiro. 
São Paulo: RT, 2012, p. 27.
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Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010, p. 138).
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Resumo: O presente artigo analisa os standards jurisprudenciais trazidos 
pelo Caso da Corte Interamericana de Direitos Humanos “Jesús Vélez Loor vs 
Panamá” no que se refere à proteção dos direitos das pessoas migrantes, em 
especial em situação de detenção arbitrária, devido à situação irregular no país 

Abstract: The paper analysis the standards brought by the jurisprudence 
of the Interamerican Court of Human Rights in the Case Jesús Vélez Loor vs 
Panama, concerning the protection of irregular migrant’s rights in the situation 
of arbitrary detention in the country of destination. This piece verifies how this 
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